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4.	DEGRADAÇÃO 
FLORESTAL NO BRASIL 
E A CRISE CLIMÁTICA

Liana O. Anderson12, Luiz E.O.C. Aragão12

INTRODUÇÃO

O funcionamento das florestas tropicais é crucial para a manuten-
ção da estabilidade climática, a regulação dos fluxos de massa e energia e 
a preservação da biodiversidade, contribuindo assim para a prestação de 
serviços ecossistêmicos essenciais à economia nacional. Esses serviços 
incluem a manutenção das chuvas para a agricultura de grande escala e 
de subsistência, bem como a garantia da segurança hídrica e energéti-
ca. Esses serviços garantem os recursos necessários ao bem-estar hu-
mano e à proteção das diversas formas de vida da Terra, e as florestas 
tropicais podem ser consideradas um bem comum e vital para toda a hu-
manidade. De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações 
Florestais (SNIF, 2025) do Serviço Florestal Brasileiro, em 2022, 58,3% do 
território brasileiro era coberto por florestas, com uma área estimada de 
495.834.867 ha, utilizando 1990 como referência. A maior extensão de 
nossas florestas encontra-se no bioma Amazônia, sendo a fitofisionomia 
mais comum a Floresta Ombrófila Densa, representando 67,45% do to-
tal de florestas, seguida pelas formações florestais de Cerrado, Caatinga 
e Mata Atlântica, que cobrem, respectivamente, 15,75%, 8,92% e 6% do 
território nacional. Do total de florestas, apenas 1,9% são consideradas 
florestas plantadas.

Além dos benefícios diretos para a sociedade, as florestas tropicais, 
especialmente as brasileiras, que representam cerca de metade dessas 
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florestas globalmente, são componentes essenciais do sistema terres-
tre para mitigar e aliviar os efeitos das mudanças climáticas. A Amazônia 
brasileira, por exemplo, é um sumidouro significativo de carbono, armaze-
nando aproximadamente 0,30 (0,22 a 0,37) Pg C ano−1 em suas florestas 
de Terra Firme não perturbadas (Aragão et al., 2018). Esse fluxo garante 
um armazenamento total de 150-200 Pg C em sua biomassa, equivalente 
a 15–20 anos de emissões globais de CO₂ (Flores et al., 2024). No entanto, 
devido ao desmatamento e outras perturbações antrópicas que causam 
degradação florestal, essas florestas também contribuem significativa-
mente para as emissões de CO₂ na atmosfera. Segundo dados do Sistema 
Nacional de Registro de Emissões (SIRENE, 2025), que é o instrumento 
oficial do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) para a di-
vulgação dos resultados de emissões de gases de efeito estufa no país, 
em 2022, estimou-se que as emissões brutas totais de todos os gases de 
efeito estufa para todos os setores econômicos do país somaram apro-
ximadamente 2.040 Tg CO₂eq. Desse total, o setor de mudança do uso 
da terra e florestas (LULCC) foi responsável por quase 40% das emissões, 
destacando-se como o setor com a contribuição mais considerável. Con-
siderando as emissões de CO₂ separadamente, a contribuição do setor 
LULCC atinge quase 60% das emissões nacionais.

A maioria das análises sobre mudanças no uso e cobertura da ter-
ra, no entanto, concentra-se apenas nas causas e impactos da perda flo-
restal por desmatamento, obscurecendo o impacto significativo da de-
gradação florestal. De acordo com dados do projeto MapBiomas (Souza 
et al., 2020), em 1985, havia aproximadamente 604 milhões de hectares 
de florestas no Brasil (71% da cobertura terrestre do país), dos quais 114 
milhões de hectares foram convertidos em áreas dedicadas à agricultura 
e pecuária até 2023. Apesar da pressão óbvia exercida pelo processo de 
desmatamento, que é definido pela remoção total da cobertura vegetal 
nativa, as perturbações antrópicas representam uma ameaça crescente 
à estabilidade dos ecossistemas naturais no Brasil, principalmente em 
áreas florestadas. Essa preocupação baseia-se no fato de que pertur-
bações antrópicas causam degradação florestal, resultando em perdas 
significativas de estoques de carbono, biodiversidade e serviços ecos-
sistêmicos (Costa et al., 2023, Pessôa et al., 2023, Barbosa et al., 2022, 
Mataveli et al., 2021). A degradação pode ser definida, de acordo com a 
metodologia proposta pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
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Climáticas (IPCC), como uma perda direta, induzida pelo homem, de lon-
go prazo (persistindo por X anos ou mais) de pelo menos Y% dos estoques 
de carbono florestal (e outros atributos florestais) desde o tempo T e não 
se qualificando como desmatamento (Penman et al., 2003). A degradação 
causada por perturbações antrópicas está, portanto, relacionada a efei-
tos de borda, exploração madeireira ilegal e incêndios florestais.

Estima-se que, entre 2001 e 2018, aproximadamente 3,6 milhões 
de hectares da bacia amazônica foram afetados por alguma forma de 
degradação associada à atividade humana. Considerando a área de flo-
restas afetadas por incêndios, extração de madeira e efeitos de borda, e 
as sobreposições entre esses processos, Lapola et al. (2023) estimaram 
que a área degradada devido a esses fatores afetou pelo menos 364.748 
km² (5,5% de todas as florestas amazônicas remanescentes) entre 2001 e 
2018, o equivalente a uma área 12% maior do que a área total desmatada 
no mesmo período (325.975 km²). A degradação impacta direta e negati-
vamente as funções e serviços florestais, como, entre outros, armazena-
mento de carbono, produtividade biológica, composição de espécies, es-
trutura florestal, umidade atmosférica local e regional e os usos e valores 
da floresta para os seres humanos (Lapola et al., 2023).

Os impactos de longo prazo da degradação florestal e sua extensão 
nas florestas brasileiras diferem daqueles causados ​​pelo desmatamen-
to, tanto em termos de mudanças no funcionamento dos ecossistemas 
quanto em relação à provisão de meios de subsistência para as popula-
ções locais. Os diferentes vetores de degradação frequentemente ocor-
rem simultânea e repetidamente, aumentando consideravelmente sua 
pressão sobre as condições das florestas e outras vegetações nativas. 
Muitos dos efeitos dessas perturbações também ocorrem em escalas de 
tempo mais longas. Por exemplo, a mortalidade contínua de árvores após 
um incêndio ou seca extrema significa que as florestas podem continuar a 
emitir mais carbono por décadas após o evento (Silva et al., 2020). Assim, 
estimativas recentes sugerem que a perda total de carbono associada aos 
processos de degradação florestal é comparável, se não maior, à perda de 
carbono causada pelo desmatamento.

Além disso, estima-se que apenas 14% das florestas amazônicas 
degradadas foram posteriormente desmatadas ao longo de um período 
de 22 anos (Bullock et al., 2020), sugerindo que esses processos são par-
cialmente independentes. Uma estimativa pan-amazônica entre 1995 e 
2017 indica que uma área de 103 milhões de ha (± 2,4 milhões de ha) foi 
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impactada por distúrbios humanos e naturais, correspondendo a 17% da 
área total da floresta em 2017 (Bullock et al., 2020). Em outro estudo, en-
tre 2001 e 2018 (Lapola et al., 2023), a estimativa da área total degradada 
aumenta para 2.542.593 km², representando 38% das florestas amazôni-
cas remanescentes, considerando extração de madeira, efeitos de borda, 
incêndios e secas, bem como todas as possíveis sobreposições entre es-
ses fatores. Essa área total degradada inclui 628.909 km² de floresta onde 
duas ou mais das quatro perturbações se sobrepõem.

A degradação das florestas brasileiras, particularmente as da Ama-
zônia, compromete os valores ecológicos, climáticos, sociais, econômi-
cos, culturais e espirituais profundamente enraizados em comunidades 
tradicionais e indígenas (Camilotti et al., 2020; Whyte, 2020). Dependen-
do da escala e da intensidade do processo, essa degradação pode com-
prometer grande parte do tecido socioeconômico que evoluiu entrelaça-
do com o ecossistema florestal ao longo de milênios (Pereira et al., 2023). 
A complexidade e a insubstituibilidade dessas relações bioculturais res-
saltam a necessidade urgente de destinação de terras a esses grupos, em 
conformidade com os direitos territoriais e conforme previsto na Cons-
tituição Brasileira, pois isso contribui indiretamente para a conservação 
dessas florestas. Portanto, compreender, monitorar e explorar formas 
alternativas de prevenir a degradação florestal são de importância ímpar 
para a compreensão não apenas do contexto das emissões de gases de 
efeito estufa, mas também de todo o potencial valor sociobioeconômico 
que esse ativo ambiental oferece ao país.

Os resultados dos estudos apresentados neste capítulo represen-
tam, principalmente, pesquisas lideradas por ou com participação sig-
nificativa de pesquisadores brasileiros. Devido à importância da região 
amazônica e à disponibilidade de estudos de larga escala publicados 
sobre o tema da degradação nessa região, muitos dos resultados aqui 
apresentados se concentrarão no conhecimento atual estabelecido so-
bre a maior floresta tropical do mundo, a Amazônia. Vale ressaltar que 
pesquisadores brasileiros, seja em instituições no Brasil ou no exterior, 
lideraram mais de 50% das referências citadas. Entre as demais referên-
cias, a maioria dos estudos conta com a participação de autores brasilei-
ros. Aproximadamente um terço dos estudos foi publicado nos periódi-
cos Science e Nature, destacando a qualidade excepcionalmente alta da 
ciência brasileira. Os trabalhos restantes são publicados principalmente 
em periódicos com alto fator de impacto. Esta avaliação destaca o papel 
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de liderança da ciência brasileira, bem como a importância do fluxo de 
conhecimento e da consolidação de colaborações internacionais para o 
avanço da compreensão de questões relevantes e complexas de interes-
se nacional e global.

Neste capítulo, abordaremos dois tipos de pressões enfrentadas 
por nossas florestas: climáticas e antropogênicas. Primeiramente, discu-
tiremos as ameaças representadas por secas e temperaturas extremas ao 
funcionamento das florestas. Em seguida, exploraremos os estressores 
humanos, com foco na fragmentação florestal, no efeito de borda e nos 
incêndios florestais. Por fim, exploraremos maneiras de mitigar as emis-
sões do desmatamento e da degradação florestal, discutindo os benefí-
cios da restauração florestal e as necessidades críticas da ciência e da 
tecnologia para apoiar a implementação eficiente de políticas públicas.

SECAS E TEMPERATURAS EXTREMAS COMO 
VETORES DE DEGRADAÇÃO

Alguns dos principais processos climáticos interanuais que mo-
dulam eventos de seca na Amazônia incluem anomalias na temperatura 
da superfície do mar (TSM) nos oceanos Pacífico Norte e tropical e Atlân-
tico Norte e tropical (Aragão et al., 2018; Marengo, 2004). Essas oscila-
ções são medidas por índices climáticos, que são: índice de Oscilação 
Tropical do Atlântico Sul (TSA), índice multivariado ENSO (MEI V2), índice 
de Oscilação Decadal do Pacífico (PDO) e índice de Oscilação Decadal 
do Atlântico. Estudos sugerem que secas extremas foram intensificadas 
por mudanças climáticas induzidas pelo homem. Por exemplo, na região 
amazônica, estima-se que forçantes antropogênicas alteraram a intensi-
dade da seca de 2015-2016 e aumentaram o risco desse evento em cerca 
de quatro vezes, com um intervalo de confiança variando de 2,7 vezes a 
4,7 vezes (Ribeiro et al., 2020). Desde o início do século XXI, quatro secas 
intensas (2005, 2010, 2015-2016 e 2023-24) foram classificadas como 
eventos que ocorrem uma vez a cada cem anos quando ocorreram. No 
entanto, cada uma delas foi superada em magnitude pelo evento seguinte 
(Barichvich et al., 2018; Papastefanou et al., 2022; Espinoza et al., 2024). 

Espacialmente, dependendo do padrão de aquecimento do oceano, 
as secas afetam diferentes regiões. Por exemplo, as áreas afetadas por 
reduções na precipitação devido a eventos ENSO positivos e fases quen-
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tes da ODP estão predominantemente localizadas no norte e nordeste 
da Amazônia, bem como na borda ocidental da Amazônia, abrangendo 
Equador e Peru. As áreas afetadas por TSS anormalmente altas no Atlân-
tico Norte ocorrem predominantemente na Amazônia centro-ocidental, 
e aquelas afetadas por TSS anormalmente altas no Atlântico Sul tropical 
oriental afetam predominantemente o sul da Amazônia boliviana e o norte 
da Amazônia venezuelana (Marengo et al., 2011). Utilizando o Índice Inte-
grado de Secas (IDI) (Cunha et al., 2019), os anos de 2023 e 2024 ocupam 
o primeiro lugar em termos de extensão de áreas afetadas pela seca, co-
brindo aproximadamente 5 milhões de km², o que corresponde a cerca de 
59% do território brasileiro. Em segundo lugar, a seca de 2015-2016 afetou 
aproximadamente 4,6 milhões de quilômetros quadrados (aproximada-
mente 54% do país). A seca de 1997-1998 afetou cerca de 3,6 milhões de 
km², o equivalente a 42% do território nacional (CEMADEN, 2024).

A exposição e a vulnerabilidade das florestas brasileiras a secas 
e temperaturas extremas têm se tornado cada vez mais evidentes. Por 
exemplo, secas afetam as florestas amazônicas aproximadamente a cada 
cinco anos (Anderson et al., 2018). O primeiro evento documentado de 
mortalidade generalizada de árvores em florestas de terra firme resultan-
te de uma seca foi registrado em 2005 (Phillips et al., 2009). Esse evento 
causou impactos persistentes nas copas das árvores, que duraram pelo 
menos 4 a 5 anos após a seca (Saatchi et al., 2013). Embora não haja evi-
dências de impactos compostos entre as recorrências de seca, com base 
em dados de campo, estimou-se que, durante a seca de 2010, as florestas 
de terra firme não ganharam biomassa, houve um aumento na mortali-
dade de árvores e um declínio na produtividade florestal. Esses impac-
tos cobriram uma fração significativa da bacia amazônica durante a seca 
de 2010 e estavam relacionados à intensidade do déficit hídrico (Feulds-
patch et al., 2016). No entanto, a avaliação de dados de satélite sobre a 
capacidade fotossintética da floresta revelou que os impactos das secas 
parecem se agravar ao longo do tempo, com a recorrência dos eventos 
(Anderson et al., 2018). Neste estudo, os pesquisadores observaram uma 
redução na capacidade fotossintética, evidenciada por dados de satélite 
que monitoram a vegetação, afetando mais de 400.000 km² de florestas 
na Amazônia brasileira. Essa redução foi acompanhada por um aumento 
na intensidade e em áreas florestais cada vez maiores afetadas em anos 
de seca extrema.
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Um estudo que avaliou o impacto do El Niño de 2015-2016 nas 
florestas tropicais da América do Sul, com foco na Amazônia e na Mata 
Atlântica, mostrou que todos os locais de coleta de dados apresentaram 
temperaturas extremas e maiores déficits hídricos (DH) durante o período 
censitário de El Niño de 2015-2016 do que no período de monitoramento 
pré-El Niño (Bennett et al., 2023). O DH serve como um indicador de es-
tresse hídrico em florestas, com base na lógica de que a floresta entra em 
estresse quando a evapotranspiração excede a precipitação, sem consi-
derar a capacidade de armazenamento de água do solo e as adaptações 
fisiológicas das plantas (Aragão et al., 2007). Os resultados do estudo 
de Bennett et al. (2023) revelaram que, durante as altas temperaturas e 
a seca induzidas pelo fenômeno El Niño de 2015-2016, as 123 parcelas 
florestais monitoradas não conseguiram atuar como um sumidouro signi-
ficativo de carbono na biomassa, contrastando com seu comportamento 
de longo prazo antes do evento El Niño. Os autores estimaram que a mu-
dança líquida no carbono foi impulsionada por um aumento significativo 
nas perdas devido à mortalidade de árvores, de 1,96 para 2,41 Mg C ha−1 
por ano (P = 0,02). Em comparação, não houve mudança nos ganhos de 
carbono com o crescimento das árvores e o recrutamento de novas ár-
vores (2,40 Mg C ha−1 por ano antes do El Niño e 2,43 Mg C ha−1 por ano 
durante o El Niño, P = 0,7) (Bennett et al., 2023).

Os impactos das secas nas florestas são claros, mas com que fre-
quência essas secas afetaram a floresta amazônica? Uma análise de da-
dos históricos de 2003 a 2020 revela que certos anos têm um impacto 
significativo em extensas áreas florestais, representando ≥ 20% da área 
total da região, e são caracterizados por anomalias severas de precipita-
ção (precipitação anual abaixo da média local de longo prazo). Esses anos 
(área afetada) foram os seguintes: 2015 (54%), 2010 (35%), 2020 (26%), 
2003 (21%) e 2005 (20%). No entanto, reduções substanciais na precipi-
tação não levam necessariamente a déficits hídricos em solos florestais, 
já que a precipitação na região amazônica geralmente está bem acima 
da demanda hídrica da vegetação, que é de aproximadamente 100 mm 
por mês (Aragão et al., 2007). Assim, o cálculo do déficit hídrico acumula-
do máximo (DMCA, Aragão et al. 2007) é considerado um indicador mais 
apropriado para analisar o impacto das secas em áreas florestais. 

Avaliar este indicador como uma alternativa às anomalias de pre-
cipitação revela uma ligeira mudança nos anos e área afetada em termos 
da extensão das anomalias MCWD, com os anos (área afetada) de 2015 
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(34%), 2010 (33%), 2016 (33%), 2005 (24%) e 2007 (21%) se destacando. 
Além disso, uma análise recente do déficit hídrico acumulado, derivada 
de dados de precipitação (Lapola et al., 2023), mostrou que entre 2001 e 
2018, 2.740.647 km² da área florestal do bioma Pan-Amazônico foi afeta-
da por secas, correspondendo a 41,1% da cobertura florestal amazônica 
remanescente (6.673.908 km²). Embora os efeitos cumulativos das secas 
sobre as florestas ainda não sejam totalmente compreendidos, sabe-se 
que as secas induzem aumento da mortalidade e diminuição do cresci-
mento das árvores, potencialmente exacerbando esse impacto em áreas 
afetadas múltiplas vezes. Sabe-se que mais de um terço da área afetada 
por secas extremas foi afetada por dois (26%) ou mais (10%) eventos ao 
longo de um período de 18 anos (Lapola et al., 2023).

Impactos cada vez mais severos e complexos das secas na Ama-
zônia estão sendo observados. Recentemente, a seca de 2023-24 foi ca-
racterizada por chuvas excepcionalmente escassas e sete ondas de calor 
durante a estação seca (Espinoza et al., 2024). Os níveis dos rios atingi-
ram níveis recordes de baixa e os incêndios aumentaram (Jiménez et al., 
2024), resultando em uma série de impactos negativos sobre toda a po-
pulação e os ecossistemas amazônicos. Durante 2023-2024, houve uma 
redução de mais de 8% na extensão de águas abertas (AAA) na Amazônia 
central em comparação com a AAA média de novembro e dezembro. Uma 
redução de 4.458 km² foi observada em dezembro de 2023 em compa-
ração com a média do OWE para dezembro, e uma análise comparativa 
destacou a transição de áreas anteriormente alagadas para zonas secas 
durante a seca de 2023, destacando uma diferença substancial de até 
80% tanto em porcentagem quanto em área (Maciel et al., 2024). A perda 
total de água superficial em 2023, em comparação com o mesmo período 
de 2022, atingiu 3,3 milhões de hectares, sendo os locais mais afetados 
o estado do Amazonas, com perda de 1,96 milhão de hectares (59,4%) de 
água superficial, seguido pelo Pará (841.000 hectares; 25,5%) e Roraima 
(333.000 hectares; 10,1%) (Souza Jr et al., 2024).

Variações nos níveis dos rios têm impactos significativos nas flores-
tas. Householder et al. (2024) demonstraram que um sexto das árvores 
nas planícies de inundação da Amazônia são ecologicamente especiali-
zadas em habitats de planície de inundação, destacando a importância 
desses ambientes de água doce para a conservação da biodiversidade. A 
disponibilidade de água no solo, que determina a percepção das plantas 
de déficit ou excesso hídrico, é controlada principalmente pelas condi-
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ções edáficas e hidrológicas locais, sendo estas últimas significativamen-
te influenciadas pela topografia. Assim, árvores expostas ao mesmo ma-
croclima podem estar em contato direto com águas subterrâneas (como 
em terras baixas e vales, com solos mais úmidos onde há lençol freático 
raso - SWT) ou longe dessa fonte (como em encostas e planaltos), sofren-
do maiores déficits hídricos e sendo mais dependentes da precipitação 
(Esteban et al., 2020). Evidências da região central da Amazônia sugerem 
que espécies associadas a florestas de lençol freático raso foram signifi-
cativamente menos afetadas por períodos de seca severa do que aquelas 
associadas a florestas em locais com águas subterrâneas mais profun-
das. No entanto, períodos extremos de seca e precipitação reduziram as 
taxas de crescimento em diâmetro entre 11% e 42% e aumentaram a mor-
talidade entre 88% e 146%, respectivamente, indicando que ambos os 
extremos climáticos podem ter efeitos adversos sobre a floresta (Esteban 
et al., 2020). No entanto, espécies associadas a SWTs não apresentam 
diminuição no crescimento ou aumento na mortalidade à medida que a 
seca se torna mais severa e poderiam, pelo menos com base em evidên-
cias limitadas até o momento e teoricamente, funcionar em condições de 
seca como refúgios hidrológicos, ou seja, locais na paisagem que susten-
tam populações de uma espécie enquanto as condições climáticas cir-
cundantes se tornam inadequadas (Costa et al., 2023).

A multiplicidade de resultados de dados de longo prazo, medidos 
em campo por meio de inventários florestais ou imagens de satélite, nos 
leva a duas conclusões claras. Primeiro, os eventos de seca aumentam a 
mortalidade de árvores e reduzem a capacidade de absorção de carbono 
dessas florestas. Impactos semelhantes foram registrados durante secas 
em outras florestas tropicais do país. Em segundo lugar, a frequência e a 
intensidade dessas secas estão aumentando, com as mudanças climá-
ticas globais contribuindo para essa tendência. Portanto, áreas cada vez 
maiores de floresta estarão expostas a repetidos eventos de seca com al-
tas temperaturas, aumentando assim o risco de interrupção da prestação 
de serviços ecossistêmicos essenciais, incluindo a perda da estabilidade 
dos estoques de carbono, da biodiversidade e do ciclo hidrológico. Além 
disso, as secas podem aumentar a vulnerabilidade das florestas a outros 
vetores de degradação, como incêndios, e exacerbar os impactos nega-
tivos de outros eventos, como a fragmentação, conforme discutido nas 
seções seguintes.
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FRAGMENTAÇÃO FLORESTAL E EFEITOS DE BORDA

Estima-se que, na faixa tropical da América Latina, entre 2001 e 
2018, aproximadamente 11,72% (702.954 km²) da cobertura florestal 
existente desde 2000 (702.954 km²) foi perdida, a uma taxa média de 
39.053 ± 11.677 km² por ano (Silva Júnior et al., 2022). O desmatamento 
inevitavelmente leva à perda de habitat, alterando a distribuição espacial 
e o tamanho das florestas remanescentes por meio da fragmentação flo-
restal (Villard & Metzger, 2014). Analisando as florestas de sete estados 
da Amazônia brasileira entre 2001 e 2010, Numata e Cochrane (2012) es-
timaram que o número total de fragmentos dobrou no período analisado, 
de 76.866 fragmentos em 2001 para 143.572 fragmentos em 2010, consi-
derando bordas florestais com comprimento de 1.000 m, quantificando 
um aumento de 467.237 km² em 2001 para 543.393 km² em 2010. Para 
2014, uma avaliação abrangendo a área florestal total dos nove estados 
da Amazônia brasileira e definindo bordas com extensão estimada de 
1.020 m, resultou em uma área florestal total de 3.177.238 km², dos quais 
28,1% foram classificados em alguma classe de fragmentação. Desse to-
tal, 3,2% das florestas remanescentes se enquadram na categoria de frag-
mentos isolados, conhecidos como ilhas florestais, que são florestas re-
lativamente mais isoladas dentro da paisagem e suscetíveis à degradação 
(Vedovato et al., 2016). Em termos comparativos, somando os tipos de 
fragmentação florestal para o ano de 2014, na ordem de 891.593 km² de 
florestas, e considerando que os efeitos de borda se estendem até 1.020 
m dentro da floresta, temos uma área afetada 17% maior do que o total de 
desmatamento acumulado até o momento (Vedovato et al., 2016).

Na escala da bacia amazônica envolvendo nove países, Silva Júnior 
et al. (2020) estimaram que as áreas de borda florestal, definidas como 
120 m de largura em direção ao interior da floresta a partir de um determi-
nado uso da terra, aumentaram de 16.212 km² em 2001 para 176.555 km² 
em 2015, representando 65% da área total desmatada durante esse perío-
do. Esse número fornece uma estimativa média de 11.770 ± 3.546 km² de 
novas bordas florestais formadas anualmente na Amazônia. Para o ano de 
2009, nessa região, foram estimados um total de 77.038 fragmentos com 
uma área média de 83,76 km² e 321.135 km² de área total de borda (1.000 
m de largura) (Putz et al., 2014). Em relação à Mata Atlântica, em 2005, os 
mesmos autores identificaram um total de 245.173 fragmentos florestais 
com área média de 0,63 km² e comprimento total de borda de 73.476 km², 



163

Degradação f lorestal  no Brasi l  e  a cr ise cl imática

considerando um limiar de 1.000 m de largura. Uma avaliação da idade 
das bordas florestais na bacia amazônica revelou que, em 2015, 23% das 
bordas florestais tinham entre 1 e 3 anos, 21% entre 4 e 6 anos, 19% entre 
7 e 9 anos, 20% entre 10 e 12 anos e 16% entre 13 e 15 anos, resultando 
em uma idade média de 7 ± 3 anos (Silva Júnior et al., 2020). Esses resul-
tados indicam que a fragmentação florestal na América tropical teve um 
impacto significativo nas florestas nativas. Dependendo do histórico das 
fronteiras de desmatamento, podem ser observadas bordas de diferentes 
idades, o que consequentemente leva à variação espacial e temporal nos 
impactos desse efeito de borda na estrutura florestal, especialmente nos 
estoques de biomassa (Silva Júnior et al., 2020).

O estudo do efeito de borda na biomassa ampliou nossa compreen-
são do impacto negativo desse processo nos estoques de carbono flores-
tal, tanto em termos do aumento da mortalidade de árvores devido às mu-
danças microclimáticas quanto do aumento da incidência de incêndios 
nas bordas florestais. As bordas florestais sofrem perdas significativas 
de carbono, pelo menos nos primeiros 100 m em direção ao seu interior, 
ao longo de sua formação, induzidas por mudanças microclimáticas em 
seu interior, levando ao aumento das taxas de mortalidade de árvores 
(Laurance et al., 2011; Magnago et al., 2015; Meza-Elizalde et al., 2021; 
Nunes et al., 2023). Hissa et al. (2018) relataram uma pequena contribui-
ção dessa perturbação para as perdas totais de carbono em relação ao 
desmatamento, com uma média de 1,88% e 3,7% para 100 e 300 metros 
de bordas, respectivamente, durante o período de 1985 a 2012, avaliado 
em um trecho de 700 km ao longo da rodovia BR-163 entre os estados do 
Pará e Mato Grosso. 

Em outro estudo, Numata et al. (2010) estimaram que a perda de 
carbono devido ao efeito de borda representou 3,6% da perda total atri-
buída a todos os fluxos de carbono derivados do desmatamento entre 
1985 e 2008 em uma região do estado de Rondônia. Na escala da Ama-
zônia brasileira, Numata et al. (2011) avaliaram o carbono liberado pelas 
bordas florestais entre 2001 e 2010, representando 2,6–4,5% das emis-
sões de carbono relacionadas ao desmatamento, mas sua importância 
relativa aumentou de 1,7–3,0% para 3,3–5,6% entre os períodos de baixas 
e altas taxas de desmatamento, respectivamente. Os autores já haviam 
alertado para o crescente aumento das emissões devido à criação de no-
vas bordas florestais. Entretanto, Silva-Júnior et al. (2020) quantificaram 
que para florestas na região Pan-Amazônica, entre 2001 e 2015, as per-
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das médias de carbono associadas ao efeito de borda corresponderam 
a um terço das perdas decorrentes do desmatamento. Este estudo de-
monstrou uma perda bruta total de carbono devido ao efeito de borda de 
aproximadamente 947 Tg C (0,95 Pg C), com uma média de 63 ± 8 Tg C 
por ano. Para comparar a ordem de grandeza dessas perdas com aquelas 
devidas ao desmatamento, estimou-se uma perda bruta total de 2592 Tg 
C (2,59 Pg C) para o mesmo período, com uma média de 173 ± 46 Tg C por 
ano. A análise temporal dessa contribuição revela uma perda de carbono 
nas bordas florestais estimada em 25% em relação à perda causada pelo 
desmatamento em 2001, com um aumento para 48% em 2015. É impor-
tante notar que os estoques de carbono florestal acima do solo diminuem 
progressivamente nas bordas da Floresta Amazônica devido à sua ida-
de, sendo o período mais crítico os primeiros cinco anos após a criação 
da borda florestal (Silva Júnior et al., 2022). Da mesma forma, Laurance 
(1997) encontrou uma perda significativa de biomassa, variando de 8% a 
14%, nos primeiros 100 metros de bordas florestais durante os primeiros 
10 anos após a fragmentação, com a perda mais pronunciada ocorrendo 
nos primeiros quatro anos.

No estágio inicial da formação da borda, as taxas de mortalidade 
aumentam significativamente entre as árvores de grande porte, que são 
responsáveis ​​pela maior parte do carbono armazenado na floresta (Lau-
rance et al., 2000; Brando et al., 2024). Posteriormente, à medida que as 
bordas envelhecem, as taxas de renovação, o número de lianas lenhosas 
e espécies pioneiras aumentam como resultado do processo de suces-
são (Laurance et al., 2011; Numata et al., 2017). Após esse processo, a 
comunidade vegetal estabelecida na borda da floresta tende a se adaptar 
melhor às novas condições microclimáticas, reduzindo a perda de bio-
massa devido à mortalidade das árvores. Embora o crescimento de novas 
árvores aumente ao longo do tempo, as taxas de renovação também au-
mentam (Esquivel-Muelbert et al., 2019) como consequência do aumento 
da mortalidade, levando a uma tendência das bordas da floresta perma-
necerem em um estado alternativo de equilíbrio pós-fragmentação. Este 
estado alternativo, que se estabiliza entre 6 e 15 anos após a criação da 
borda, é caracterizado por florestas com menor biomassa acima do solo 
(BPA) do que as áreas centrais adjacentes. Isso ocorre porque a maio-
ria das bordas amazônicas está constantemente exposta a incêndios, o 
que na Amazônia brasileira pode levar a uma redução da BPA florestal de 
24,8 ± 6,9% após 31 anos (Silva et al., 2018; Silva et al., 2020). Barni et al. 
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(2025) avaliaram os impactos dos efeitos da borda florestal entre 2007 e 
2023 no município de Rorainópolis, localizado no sul do estado de Rorai-
ma, e quantificaram uma perda de biomassa de 19 Mg C ha−1. Os autores 
também avaliaram a perda de carbono na biomassa em um local exposto 
a três vetores de degradação, totalizando uma perda de 36,4% de carbono 
na biomassa exposta, ponderada pelas áreas de ocorrência e consideran-
do os percentuais de perda de 22,15% devido a incêndios, valor seme-
lhante ao estimado por Silva et al. (2018) e Silva et al. (2020), e 8,20% de-
vido à exploração seletiva de madeira e 8,75% devido ao efeito de borda.

Os impactos desse processo de fragmentação florestal e o efeito 
de borda resultante vão muito além do carbono armazenado na biomassa 
florestal. Sabe-se que, em paisagens fragmentadas, a área do fragmento 
florestal é um importante determinante da persistência das espécies. Su-
gere-se que a conservação da diversidade de aves florestais é impactada 
negativamente pelo tamanho do fragmento, sendo sugerida uma área mí-
nima de mais de 10.000 ha para manter a diversidade em florestas bem 
preservadas (Lees et al., 2006; Morante-Filho et al., 2015). Os impactos 
das perturbações florestais se estendem a toda a biodiversidade, incluin-
do a fauna e a flora. Um estudo com foco na Mata Atlântica revelou que 
fragmentos florestais podem ter de 25% a 32% menos biomassa, de 23% 
a 31% menos espécies e 33%, 36% e 42% menos indivíduos de espécies 
endêmicas, de sementes grandes e de sucessão tardia, respectivamente 
(Lima et al., 2020).

Esses resultados indicam que, apesar da redução nas taxas de des-
matamento, novas bordas florestais ainda estão sendo criadas. Essas 
bordas contribuirão significativamente para o aumento das emissões na-
cionais de gases de efeito estufa. Além disso, o efeito observado sobre a 
biodiversidade da fauna e da flora compromete ativos bioeconômicos e 
funções ecossistêmicas críticas, como os processos de polinização. Aca-
bar com o desmatamento ilegal e reduzir a expansão das bordas florestais 
são essenciais para o sucesso dos esforços de redução das emissões por 
desmatamento e degradação florestal no Brasil, bem como para o cum-
primento dos acordos internacionais que visam mitigar a crise climática.
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INCÊNDIOS FLORESTAIS

A gravidade, a extensão e a recorrência dos incêndios florestais es-
tão aumentando em todo o mundo. No Brasil, em particular, esse aumento 
se deve às atividades humanas relacionadas à mudança do uso da terra, 
ao desmatamento e à degradação florestal, sendo as pessoas a principal 
causa das ignições e seus impactos amplificados pelas mudanças climá-
ticas, com o aumento da frequência e da intensidade de secas e extremos 
de temperatura (Lapola et al., 2023, Jones et al., 2024, Kelley et al., 2025).

No Brasil, há um registro médio de 219.811 detecções de incêndios 
por ano entre 1998 e 2025 (INPE/Queimadas, 2025), atingindo valores 
máximos e mínimos em 2007 (393.915 detecções) e 2000 (101.530 de-
tecções), respectivamente. Entre os meses com os maiores números, ob-
servou-se uma mudança nos padrões sazonais ao longo deste século. Os 
picos históricos de ocorrência de incêndios ocorrem tipicamente entre 
junho e dezembro. Os anos entre 2003 e 2007 apresentaram os maiores 
valores de toda a série histórica desde 1998, coincidindo com um perío-
do de altas taxas de desmatamento. Anualmente, entre fevereiro e maio, 
também ocorre um pico na ocorrência de incêndios, cerca de 10 vezes 
menor do que os observados entre junho e dezembro. Esse pico está re-
lacionado a eventos de incêndios detectados acima do Equador durante 
a estação seca nessa região. Os valores máximos registrados em toda a 
série histórica para essa região ocorreram nos últimos cinco anos (INPE/
Queimadas, 2025). Mudanças no padrão de incêndios no território nacio-
nal, como as relatadas acima, têm sido observadas em todo o país. Por 
exemplo, uma avaliação dos valores médios mensais de maio ao longo da 
série histórica (1998-2025) revelou que, desde 2020, esse mês teve mais 
de 4.000 focos de incêndio, um limite anteriormente superado apenas en-
tre 2003 e 2007 e novamente em 2010, com o recorde histórico sendo es-
tabelecido em 2022. Houve também um aumento de 25% no número de 
focos de incêndio para o mês médio de fevereiro nos últimos cinco anos, 
em comparação com a média histórica entre 1999 e 2019. O aumento nas 
detecções de focos de incêndio nos primeiros meses do ano não ocorreu 
às custas de uma diminuição nas ocorrências nos meses mais críticos. 
Os valores médios de setembro e outubro, em relação às médias de longo 
prazo, ficaram dentro de uma variação de 10%, o que é considerado alto. 
Esse aumento nos incêndios no início do ano indica uma intensificação 
dos padrões de incêndio associados ao uso da terra, desmatamento e se-
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cas recentes, particularmente no Estado de Roraima. O impacto dos fo-
cos de incêndio geralmente é revelado pela análise de dados sobre áreas 
queimadas. O produto da área queimada produzido pelo MapBiomas 
(Alencar et al., 2020) indica a extensão da área afetada por eventos de 
incêndio. Com base nesses dados, estima-se que aproximadamente 24% 
do território nacional tenha sido afetado por incêndios pelo menos uma 
vez nos últimos 40 anos, com uma média de 18,5 milhões de hectares 
queimados por ano (MapBiomas fire, 2025). Entre 1985 e 2024, estima-se 
que 69,5% da área queimada ocorreu em regiões ocupadas por vegeta-
ção nativa, com aproximadamente 11% em florestas. Portanto, esses in-
cêndios podem ser diretamente categorizados como incêndios florestais 
antropogênicos, visto que incêndios nesse tipo de cobertura vegetal são 
praticamente inexistentes ou raros nesses ecossistemas.

Na Amazônia, os incêndios florestais são amplificados em anos de 
seca e temperaturas extremas, e a extensão das florestas afetadas pelo 
fogo vem aumentando a cada evento de seca. Silva Júnior et al. (2019) es-
timaram um total de 41.378 km² de área queimada durante a seca amazô-
nica de 2010, dominada por incêndios em terras produtivas (68%; 28.161 
km²), com 12% (5.032 km²) dos incêndios ocorrendo em áreas florestais. 
Esses números representaram um aumento simultâneo na área queima-
da de 168% em terras produtivas, 73% na vegetação não florestal e 91% 
na cobertura florestal em comparação com a média entre 2006 e 2016. 
Durante as secas de 2015 e 2016, foram observadas áreas queimadas de 
20.049 km² e 16.994 km², respectivamente. Desse total, 55% (10.944 km²) 
e 39% (6.568 km²) da área queimada foram registradas em terras produ-
tivas nesses dois anos, respectivamente. No entanto, as áreas florestais 
afetadas pelo fogo representaram 20% (3.993 km²) e 31% (5.253 km²) em 
2015 e 2016, respectivamente, superando os percentuais de todos os ou-
tros anos analisados. Esses números representam um aumento simultâ-
neo de 51% e 99% nas florestas queimadas em 2015 e 2016, respectiva-
mente, em comparação com a média do período.

A seca de 2023 e 2024, que afetou aproximadamente 59% do terri-
tório nacional (CEMADEN 2024), trouxe novos recordes de florestas quei-
madas. Um diagnóstico fornecido pelo MapBiomas Fogo (Mapbiomas, 
2025) revelou que, em 2024, 30 milhões de hectares foram afetados por 
incêndios, representando um aumento de 62% em relação à média anual, 
considerando estimativas desde 1985. Os biomas Amazônia e Mata Atlân-
tica estabeleceram recordes históricos nesses anos, com aumentos de 
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117% e 261% nas áreas afetadas, respectivamente. Os biomas Pantanal e 
Cerrado também apresentaram alta incidência de incêndios: um aumen-
to de 157% e 10%, respectivamente, foi observado. A situação foi apenas 
branda nos biomas Pampa e Caatinga, com redução de 48% e 16% na 
área afetada por incêndios, respectivamente (Mapbiomas, 2025). Ainda 
referente aos dados do MapBiomas, em 2024, 72,7% da área queimada 
ocorreu em vegetação nativa, compreendendo 25,9% formações flores-
tais, 20,7% formações savânicas, 13,9% planícies de inundação e 12,2% 
formações campestres. As formações florestais foram a classe de cober-
tura do solo mais afetada pelo fogo, com 7,7 milhões de hectares (Mha), 
287% acima da média histórica.

O relatório sobre incêndios florestais, abrangendo o período de ja-
neiro de 2023 a fevereiro de 2024 (Jones et al., 2024), mostrou que esse 
período foi bastante intenso ao avaliar diferentes métricas associadas 
aos incêndios no Brasil. Os estados do Amapá e Amazonas tiveram a 
maior e a segunda maior área queimada desde 2002, respectivamente. 
Os estados de Roraima e Amazonas tiveram o segundo e o terceiro piores 
anos em termos de emissões de carbono, respectivamente. Os estados 
do Amazonas, Roraima e Amapá tiveram o primeiro, segundo e terceiro 
maior número de incêndios, com Amapá e Rondônia tendo a primeira e a 
segunda maiores taxas de propagação de incêndios em toda a série his-
tórica, respectivamente. Uma análise de atribuição causal revelou que as 
anomalias na área queimada na Amazônia Ocidental durante a tempo-
rada de incêndios de 2023-2024 foram 50% maiores do que o esperado 
devido às mudanças climáticas antropogênicas. O novo relatório sobre 
incêndios florestais cobrindo o período de março de 2024 a fevereiro de 
2025 (Kelly et al., 2025) pinta um quadro ainda mais crítico. Os estados 
do Pará e Amazonas têm um recorde histórico de áreas queimadas des-
de 2002. Mato Grosso do Sul teve a segunda maior área queimada na sé-
rie, Rondônia teve a terceira maior, e Mato Grosso e São Paulo tiveram a 
quarta maior área queimada na série histórica avaliada. Em termos de 
emissões de C por incêndios, Amazonas, São Paulo e Mato Grosso do Sul 
apresentaram valores recordes no período 2024-2025 em relação a toda a 
série de dados analisada. O Paraná teve o segundo pior ano em termos de 
emissões, e o Pará teve o quarto pior ano. Em termos de intensidade de in-
cêndios, esse período foi o mais extremo nos estados de São Paulo, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Roraima, e o segundo pior ano para 
os estados do Amazonas e Goiás. Todos esses estados também estiveram 
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entre os cinco piores anos em termos de extensão e taxas de propagação 
de eventos de incêndio. Essas métricas relacionadas à ocorrência de in-
cêndio enviam uma mensagem clara: nos períodos mais recentes da série 
histórica, pode-se observar que os incêndios estão produzindo uma área 
queimada maior, com eventos de incêndio mais quentes e propagação 
mais rápida em vários estados do território nacional, em comparação aos 
primeiros 18 anos deste século.

Na Amazônia brasileira, calculou-se que aproximadamente um ter-
ço das detecções ativas de incêndios entre 2003 e 2019 ocorreram a me-
nos de 1 km de áreas desmatadas no mesmo ano, e um terço das áreas 
desmatadas em um determinado ano estavam localizadas a menos de 
500 m de áreas desmatadas no ano anterior (Silveira et al., 2020). Além 
disso, na escala da bacia amazônica, 25% dos incêndios florestais ocor-
rem nos primeiros 120 metros da floresta em relação à área de contato 
com outros usos do solo, uma região conhecida como borda da floresta, 
resultando em aproximadamente 17% das bordas da floresta sendo afe-
tadas pelo fogo (Lapola et al., 2023). De acordo com este estudo, 69% da 
área florestal queimada na bacia foi afetada por um único incêndio flores-
tal. Esses incêndios têm uma série de impactos negativos, que vão desde 
a redução da biodiversidade da fauna e da flora e dos estoques de car-
bono, alteração do funcionamento da floresta, aumento das emissões de 
poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa, até o aumento da vulne-
rabilidade das populações que dependem desses recursos florestais para 
fins de subsistência, econômicos, espirituais ou de bem-estar (Lapola et 
al., 2023). Quantificar a magnitude dos impactos negativos dos incêndios 
é um tanto complexo, pois as medidas de severidade do fogo, que são me-
didas diretamente em campo, são restritas a locais específicos e podem 
não ser representativas de todas as florestas, que variam em termos de 
estoques de carbono, diversidade de espécies, clima, estrutura da paisa-
gem, solos e usos da terra.

A mortalidade de árvores no sub-bosque após incêndios varia es-
pacialmente: os maiores níveis de mortalidade de árvores e as maiores 
perdas de biomassa foram registrados no estado brasileiro do Pará (Co-
chrane et al., 1999; Barlow et al., 2023). Efeitos menores foram registrados 
em regiões amazônicas mais secas (Brando et al., 2020), onde as árvores 
são protegidas por cascas mais espessas (Staver et al., 2020) e em re-
giões menos sazonais, onde a intensidade do fogo pode ser limitada pelo 
alto teor de umidade do combustível (Pontes et al., 2021). Para a região 
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sudeste da Amazônia, verificou-se que a frequência e a intensidade dos 
incêndios aumentaram significativamente a mortalidade, particularmen-
te entre árvores pequenas, mas os impactos na estrutura e produtivida-
de da floresta foram mais sutis. Por exemplo, a biomassa acima do solo 
diminuiu cerca de 13% em florestas expostas a dois incêndios em 2013 
e 2016 (Maracahipes-Santos et al., 2025). Sabe-se também que o tem-
po decorrido desde a perturbação pode ser considerado um importante 
determinante dos estoques de carbono acima do solo. Quando florestas 
são queimadas, a recuperação dos estoques de carbono a partir do recru-
tamento e crescimento de árvores é compensada por altas taxas de mor-
talidade contínua de árvores (Berenguer et al., 2021, Barlow et al., 2003), 
de modo que a floresta queimada pode ser uma fonte líquida de emissões 
de carbono por até 7 anos após o incêndio e conter cerca de 25% menos 
carbono após 30 anos (Aragão et al., 2018, Silva et al., 2018). Os impac-
tos negativos do fogo são ainda mais críticos quando o fogo ocorre duas 
ou mais vezes no mesmo local. Essa característica dos incêndios é cha-
mada de recorrência e pode ser avaliada quantitativamente. Por exemplo, 
Barlow et al. (2008) demonstraram que áreas com alta recorrência podem 
sofrer perdas de mais de 80% do carbono acima do solo (Barlow et al., 
2008). Estima-se que, na Amazônia, quase um terço da área queimada 
tenha sido queimada duas vezes (18%) ou três ou mais vezes (13%) (Map-
biomas fogo, 2025). O fogo tem um efeito direto na riqueza e composição 
de espécies. A cobertura do dossel superior é mais afetada ao longo do 
tempo após o incêndio do que o sub-bosque. Essas mudanças estruturais 
também tendem a influenciar a composição das espécies de aves, que, 
mesmo após um período de 38 anos, não apresentou uma recuperação 
completa da comunidade de aves (Valentim et al., 2025).

No entanto, generalizações sobre os impactos negativos do fogo na 
diversidade de fisionomias florestais e seus habitats são limitadas. Por 
exemplo, Schöngart et al. (2024) especificam que, além das florestas om-
brófilas, onde a maioria dos estudos de impacto do fogo são conduzidos, 
há áreas de florestas de várzea na bacia amazônica. Estas são divididas 
em dois grandes grupos: várzea, cobrindo uma área de aproximadamen-
te 456.000 km², e igarapé, cobrindo uma área de 302.000 km². Entre as 
florestas de igarapés, existem dois tipos de floresta: aquelas expostas a 
águas pretas (~140.000 km²) e aquelas expostas a águas claras (162.000 
km²). Atualmente, o pouco que se sabe sobre os impactos dos incêndios 
na vegetação de várzea está predominantemente relacionado a eventos 
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que afetaram as florestas de igarapés de águas pretas, que representam 
cerca de 15% das planícies de inundação da Amazônia. A maioria dos es-
tudos se concentrou na região central da Amazônia. Flores et al. (2014) 
constataram que as florestas de igarapé-de-água-preta são extremamen-
te sensíveis ao fogo, com mortalidade de árvores chegando a 91% (75-
100%) e uma taxa de recuperação relativamente baixa para esse tipo de 
floresta. Resende et al. (2014) observaram efeitos mais brandos, porém 
ainda significativos. As florestas de igarapé-de-água-preta afetadas pelo 
fogo neste estudo apresentaram uma perda de 59% (±13%) de árvores. 
Para outras florestas de várzea da Amazônia, há falta de evidências cientí-
ficas sobre a vulnerabilidade ao fogo, mas espera-se que a magnitude dos 
impactos seja semelhante à relatada até o momento.

Além disso, poucos estudos foram conduzidos sobre o impacto do 
fogo nas Campinaranas, que são formações vegetais que se desenvolvem 
em substratos de areia branca na Amazônia e cobrem uma área de apro-
ximadamente 87.500 km² na região, com características e peculiarida-
des únicas dependendo de sua localização. No norte do estado do Acre, 
onde várias espécies de campinaranas são tradicionalmente utilizadas, 
foi quantificado que a densidade de indivíduos com potencial madeireiro 
na área não queimada do tipo florestal campinarana foi de 70 ± 25 indiví-
duos ha−1, e com o impacto de um incêndio florestal, houve uma redu-
ção de 23% na densidade desses indivíduos. Para espécies com poten-
cial não madeireiro, em áreas onde não houve incêndios, foi quantificada 
uma densidade de 67 ± 58 indivíduos ha−1, e uma redução de 93% na 
densidade desses indivíduos após o incêndio (Costa et al., 2023). Esses 
resultados indicam uma vulnerabilidade exacerbada das campinarnas a 
incêndios, visto que grandes áreas dessa vegetação não possuem prote-
ção legal (Acre, 2017).

De modo geral, dentre os diversos impactos negativos dos incên-
dios florestais, as emissões de carbono na atmosfera são consideradas 
as mais críticas em termos de contribuição para o agravamento da crise 
climática. Embora ainda existam diversas limitações, o arcabouço de co-
nhecimento científico permite avaliações desse impacto, especialmen-
te em florestas de Terra Firme. Com a redução do desmatamento, houve 
uma diminuição correspondente nas emissões decorrentes do desma-
tamento. No entanto, tem sido demonstrado que, mesmo com o padrão 
de desmatamento, durante anos de seca, a incidência de incêndios e 
suas respectivas emissões de carbono na atmosfera tendem a aumentar. 
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Em 2010, um ano seco, as emissões brutas de C devido aos incêndios 
foram 1,7 vezes maiores (0,51 ± 0,12 Pg C ano-1) do que durante o ano 
subsequente sem seca. Isso correspondeu a 57% das emissões globais 
em 2010, resultantes da mudança no uso da terra (0,9 ± 0,7 Pg C) (Gatti 
et al., 2014; Gatti et al., 2023). Estima-se que os incêndios florestais na 
Amazônia brasileira contribuam para uma emissão bruta anual média de 
454 ± 496 Tg CO2 ano-1 (2003-2015), ou 31 ± 21% da emissão estimada 
do desmatamento (Aragão et al., 2018). Esses estudos sugerem que a re-
gião amazônica está entrando em uma nova fase de mudança no uso e 
cobertura da terra, na qual uma dissociação entre as emissões de car-
bono relacionadas ao fogo e ao desmatamento, impulsionada por secas 
recorrentes no século XXI, pode comprometer as conquistas nacionais na 
redução das emissões do desmatamento.

A IMPORTÂNCIA DAS FLORESTAS SECUNDÁRIAS PARA 
A MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS DA DEGRADAÇÃO

Apesar da perda florestal contínua no Brasil em taxas variáveis, as 
florestas secundárias estão se regenerando em áreas onde as florestas 
primárias foram completamente removidas por atividades humanas. As 
florestas secundárias são distintas das florestas primárias primárias e di-
ferem significativamente em termos de estágio sucessional, composição 
de espécies, estrutura e funcionalidade. Essas florestas são essenciais 
para mitigar as emissões de carbono provenientes do desmatamento e 
da degradação, aliviar os impactos das mudanças climáticas e restaurar 
a diversidade e as funções dos ecossistemas. As florestas secundárias 
são altamente produtivas, com uma taxa média de absorção líquida de 
carbono, para regiões neotropicais em florestas com menos de 20 anos, 
variando de 2,95 ± 0,4 a 3,05 ± 0,5 Mg C ha-1 ano-1, que é de 11 a 20 vezes 
maior do que a das florestas primárias primárias primárias (Heinrich et al., 
2020). Uma análise de 1.500 parcelas na América do Sul e Central reve-
lou que, em geral, as florestas tropicais secundárias levaram em média 66 
anos para atingir 90% da CAA das florestas primárias (Poorter et al., 2016).

O crescimento dessas florestas secundárias em paisagens frag-
mentadas e degradadas pode minimizar a perda de biodiversidade, per-
mitindo que as espécies se movam ao longo dos corredores florestais e, 
assim, mantendo o fluxo genético na paisagem. A riqueza de espécies 
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e a similaridade composicional das florestas secundárias atingem, em 
média, 88% e 85%, respectivamente, dos valores encontrados em flores-
tas primárias após 40 anos (Lennox et al., 2018). Em fragmentos de Mata 
Atlântica, o crescimento da floresta secundária recuperou aproximada-
mente 76% da diversidade taxonômica, 84% da diversidade filogenética 
e 96% da diversidade funcional ao longo de um período de 30 anos após 
o abandono. Além disso, a recuperação dessas florestas, em compara-
ção com as florestas primárias, permitiu a recuperação de 65% e 30% das 
espécies ameaçadas e endêmicas, respectivamente (Matos et al., 2020). 
Considerando esses benefícios, o manejo da regeneração natural pode 
ser a estratégia mais eficaz para promover a restauração florestal em larga 
escala (Crouzelles et al., 2017, 2020). Entre 1986 e 2018, estima-se que 
um total de 262.791 km² de florestas secundárias foram recuperados no 
Brasil (Silva Júnior et al., 2020b). Essa área corresponde a 59% da área 
de floresta primária desmatada na Amazônia brasileira entre 1988 e 2019. 
A distribuição espacial por bioma dessas florestas em regeneração ocor-
re em maior proporção, aproximadamente 57% (148.764 km²) no bioma 
Amazônia, seguida pela Mata Atlântica, contribuindo com 26,72% (70.218 
km²), Cerrado com 12,98% (34.115 km²), Caatinga com cerca de 2,32% 
(6.106 km²), Pampa com 0,94% (2.469 km²) e Pantanal, contribuindo com 
0,43% (1.120 km²). Com base em dados de 2018, estimou-se que a dis-
tribuição etária das florestas secundárias nos biomas Caatinga e Mata 
Atlântica apresentou florestas secundárias mais jovens, com mais de 
50% das florestas com idades entre 1 e 6 anos, e florestas mais velhas, 
com mais de 50% das florestas com idades entre 1 e 12 anos, respectiva-
mente. A estratificação etária das florestas secundárias para a Amazônia 
para o ano de 2023 indica que a maioria dessas florestas é jovem, com 
cerca de 50% com menos de 11 anos e 90% com menos de 29 anos (Silva 
Júnior et al., 2020b).

No contexto da emergência climática, onde as florestas secundá-
rias são consideradas uma solução baseada na natureza, sua caracte-
rística mais importante é o seu potencial de sequestro de carbono. Entre 
1986 e 2018, Silva Junior et al. (2020b) estimaram que as florestas se-
cundárias foram responsáveis ​​pela absorção de 835 Tg C durante os 33 
anos analisados, ou 25,30 Tg C ano−1. Enquanto o bioma Pantanal teve 
a menor contribuição, respondendo por 0,42% da absorção de carbono 
do Brasil e armazenando 3 Tg C em suas florestas secundárias entre 1986 
e 2018, o bioma Amazônia teve a maior contribuição, respondendo por 
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52,21% da absorção das florestas secundárias brasileiras. Esta estimati-
va foi baseada em uma taxa de absorção líquida linear de carbono de 3,05 
± 0,19 Mg C ha-1 ano-1, que, apesar de ser uma simplificação metodológi-
ca, é baseada em um valor médio para florestas secundárias neotropicais 
durante os primeiros 20 anos de sucessão florestal (Pooter et al., 2016; 
Fearnside et al., 1996; Heinrich et al., 2023). Com base nesta estimativa 
de Silva-Júnior et al. (2020b) e considerando o período entre 1988 e 2018, 
a absorção estimada pelas florestas secundárias no Brasil (784 Tg C) com-
pensa apenas 12% das emissões de carbono do desmatamento somente 
na Amazônia brasileira (6.740 Tg C). Vale ressaltar que há considerável va-
riabilidade espacial nas taxas de crescimento e permanência do carbono 
armazenado entre as regiões, devido às diferenças de clima, solo, uso an-
terior da terra e exposição a perturbações como incêndios. Heinrich et al. 
(2021) demonstraram que, em geral, as florestas secundárias no noroeste 
da Amazônia se regeneram até duas vezes mais rápido (3,0 ± 1,0 Mg C 
ha-1 ano-1) em comparação com as regiões no leste da bacia (1,3 ± 0,3 
Mg C ha-1 ano-1). Os impactos de distúrbios como incêndios e desmata-
mentos repetidos antes do início da regeneração reduzem o crescimento 
dessas florestas em 20% no noroeste da Amazônia (2,4 ± 0,8 Mg C ha-1 
ano-1), em comparação com 55% no sudeste (0,8 ± 0,8 Mg C ha-1 ano-
1) da bacia. Concentrando-se apenas em 2017, os autores descobriram 
que o carbono total armazenado nas florestas secundárias da Amazônia 
naquele ano foi de 293,7 Tg C. Se essas florestas tivessem se regenerado 
sem qualquer perturbação, poderiam ter atingido 319,7 Tg C em 2017. No 
entanto, as perturbações causaram uma redução de 8% na quantidade 
potencial total de carbono que poderia ser restaurada desde 1985. Consi-
derando um cenário em que todas as florestas secundárias existentes em 
2017 tivessem sido preservadas, estimou-se que até 2030, ~19,0 ± 2,4 Tg 
C ano-1 poderiam ser removidas da atmosfera, um valor que corresponde 
a aproximadamente 5,5% da meta de redução de emissões líquidas do 
Brasil para 2030. Portanto, promover o crescimento de áreas de florestas 
secundárias e garantir sua permanência é uma solução eficiente basea-
da na natureza para mitigar as mudanças climáticas, contribuindo para 
a neutralização das emissões do desmatamento e da degradação e for-
necendo serviços ecossistêmicos (Silva Júnior et al., 2020b; Matos et al., 
2020; Heinrich et al., 2021; Baker et al., 2025).

A restauração e o reflorestamento de 12 milhões de hectares de 
florestas secundárias foram uma das principais estratégias de mitigação 
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para reduzir as emissões de carbono dentro da Contribuição Nacional-
mente Determinada (NDC) do Brasil (MMA, 2016). Esse instrumento pre-
cisa ser acompanhado de incentivos políticos e econômicos, necessários 
para impulsionar a transição do atual modelo de produção, baseado na 
degradação e exploração ambiental extensiva, para um modelo alternati-
vo que promova o surgimento de novas florestas secundárias, bem como, 
e sobretudo, a conservação e a manutenção das florestas remanescen-
tes. Esse desafio é único no Brasil, visto que atualmente não existem 
modelos de desenvolvimento econômico de países desenvolvidos que 
tenham se desenvolvido com sucesso em consonância com a integridade 
ambiental. No entanto, com o conhecimento atualmente disponível, tan-
to em relação à crise climática quanto à importância das florestas e sua 
biodiversidade para a economia do país e para o clima global, um novo 
caminho nos aguarda para ser descoberto e implementado. Aumentar a 
área de regeneração natural em larga escala, em áreas desmatadas, pode 
reverter, em parte, de forma eficiente, as perdas de carbono, biodiversida-
de e serviços ecossistêmicos decorrentes do desmatamento e degrada-
ção contínuos da vegetação nativa brasileira. Esses resultados reforçam a 
necessidade de restaurar grandes áreas de floresta secundária em todos 
os biomas brasileiros. No entanto, a restauração não substitui a conser-
vação da vegetação nativa.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO BRASIL PARA APOIAR 
AÇÕES DE REDUÇÃO DA DEGRADAÇÃO

A base científica e tecnológica para o monitoramento em larga esca-
la de impactos ambientais evoluiu desde a década de 1970, com a expan-
são das atividades do Projeto de Sensoriamento Remoto (SERE) do INPE. 
O Brasil foi o terceiro país do mundo a receber imagens do satélite Land-
sat-1, o que permitiu avançar na formação de recursos humanos especia-
lizados para o desenvolvimento científico e a construção dos sistemas de 
monitoramento ambiental atualmente em operação. Na década de 1980, 
a consolidação da experiência em análise de dados de satélites, conhe-
cida como sensoriamento remoto, tornou-se evidente quando o INPE lan-
çou o projeto Detecção de Incêndios, que utilizou imagens de satélites de 
órbita polar da série NOAA/Advanced Tiros-N, e o projeto Avaliação da Co-
bertura Florestal Amazônica, com dados a partir de 1988. Enquanto o sis-
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tema de detecção de incêndios fornece abertamente vários dados sobre 
incêndios no Brasil e na América do Sul, o Projeto de Desmatamento da 
Amazônia Legal (PRODES), que utiliza imagens de satélites de observação 
da Terra, fornece um inventário anual do corte raso na floresta, onde as 
árvores são completamente removidas, consolidando o desmatamento.

 Um avanço significativo nos sistemas ocorreu em 2004, quando o 
INPE lançou o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Qua-
se Real (DETER) para produzir alertas diários de mudanças na cobertura 
florestal. Estes não apenas indicam áreas sofrendo remoção da cobertu-
ra florestal por corte raso, usando o mesmo conceito de desmatamento 
empregado pelo PRODES, mas também mapeiam áreas em degradação 
(exploração madeireira, mineração, queimadas e outras formas de de-
gradação do dossel florestal). Esses alertas visam auxiliar os órgãos de 
fiscalização no planejamento de ações durante o processo em questão, 
evitando assim que os danos ambientais se tornem permanentes e au-
mentando a probabilidade de responsabilizar os envolvidos em tais cri-
mes. O sistema DETER evoluiu para uma resolução espacial de 64 m, em 
comparação com os 250 m utilizados anteriormente, graças à operação 
bem-sucedida dos satélites CBERS-4 em 2014, CBERS-4A em 2019 e 
Amazônia-1 em 2021, quando o INPE passou a contar com imagens do 
sensor WFI. Todas as informações geradas por essas plataformas estão 
disponíveis na plataforma Terra Brasilis para toda a sociedade, que tem 
acesso a todos os dados em «tempo quase real». Essas informações for-
mam a Base de Informações Georreferenciadas (BIG), também liderada 
pelo INPE, que avança na estruturação de uma base unificada para a 
disseminação de produtos de satélites por meio de plataformas de livre 
acesso à sociedade.

Os satélites têm sido fundamentais há décadas no combate ao des-
matamento, à degradação florestal e aos incêndios florestais. Em 2025, 
novos satélites de parceiros internacionais, como o BIOMASS da Agência 
Espacial Europeia e o NISAR da NASA, foram lançados com sucesso e adi-
cionarão informações importantes aos dados já produzidos no Brasil, au-
mentando a precisão da quantificação dos múltiplos impactos negativos 
aos quais as florestas estão expostas. Especificamente, estes permitirão 
uma avaliação detalhada da estrutura da vegetação, bem como a quan-
tificação de vetores de perturbação como fogo, corte seletivo e outros. 
Avanços são esperados no campo da inteligência artificial, que melhora-
rão a precisão do mapeamento e da modelagem preditiva do risco de des-
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matamento e degradação por fogo e exploração madeireira seletiva em 
nossos ecossistemas em diferentes escalas de tempo. Além disso, a mo-
delagem climática por meio do desenvolvimento de modelos do sistema 
terrestre, especificamente o MONAN, liderado pelo INPE, permitirá proje-
ções mais consistentes, tanto temporal quanto espacialmente, o que não 
apenas aprimorará as avaliações de como o clima amplificará os riscos 
às florestas brasileiras, mas também servirá como ponto de partida para 
estratégias de mitigação e adaptação em vários setores da sociedade e da 
economia nacional.

A solução para o problema da degradação florestal, especialmente 
aquela causada por incêndios, não é uma questão exclusivamente para 
o desenvolvimento da ciência e tecnologia nacionais. É claro que a ciên-
cia e a tecnologia devem ser usadas em conjunto com políticas públicas 
eficazes. Essa necessidade é ainda mais relevante tendo em vista a próxi-
ma 30ª Conferência das Partes (COP), a ser realizada no Brasil. Na última 
Conferência das Partes (COP29), o Brasil apresentou suas contribuições 
nacionalmente determinadas (NDC) para a redução das emissões de ga-
ses de efeito estufa. O progresso na redução do desmatamento (INPE-
-PRODES) para 6.000 km² por ano é uma conquista para a meta da NDC, 
pois contribui para quase 50% das emissões nacionais (SEEG, 2024). Esse 
marco exemplifica a integração da tecnologia com uma política voltada 
para a redução do desmatamento, conforme delineado no Plano de Pre-
venção e Controle do Desmatamento (PPCDAm), que foi reestabelecido 
em 2023 pelo Decreto nº 11.367/2023. No entanto, o programa INPE/DE-
TER (INPE-DETER) quantificou uma área de floresta degradada por fogo 
de 40.000 km² em 2024. A degradação pelo fogo aumenta as emissões 
por desmatamento em uma média de 30% a 50% (Aragão et al., 2018), 
potencialmente comprometendo o cumprimento das metas das NDCs. 
Certamente, essa situação pode ser revertida com tecnologias aliadas a 
políticas públicas urgentes, uma vez que o potencial aumento da frequên-
cia e da intensidade de futuras secas, associado às mudanças climáticas 
e às contínuas alterações na cobertura do solo, provavelmente catalisará 
um aumento na incidência de incêndios florestais se a gestão e a respon-
sabilização dos diferentes aspectos que contribuem para sua ocorrência 
não avançarem. Esse arranjo futuro clima-cobertura do solo, já observado 
durante as últimas quatro grandes secas, aumentará os impactos negati-
vos diretos sobre os serviços ecossistêmicos e, consequentemente, so-
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bre a segurança hídrica, alimentar e energética, com efeitos diretos sobre 
a economia nacional.

O manejo sustentável dos vetores de degradação florestal no Brasil 
deve se basear em sólida base científica para quantificar e prever a mag-
nitude, a extensão e os impactos da degradação, e propor soluções para o 
problema. O sucesso dessa ação depende do fluxo de informações entre 
a ciência e a sociedade, como o apoio à implementação da Política Nacio-
nal de Manejo Integrado do Fogo (Lei 14.944/2024), onde o alinhamento 
dos programas implementados pelo governo, iniciativa privada, socieda-
de e comunidades é fundamental para a mitigação dos incêndios flores-
tais. As informações científicas geradas no país também devem subsidiar 
a efetiva aplicação e o monitoramento das Políticas Nacionais do Meio 
Ambiente (Lei 6.938/1981), das Mudanças Climáticas (Lei 12.187/2009), 
da Biodiversidade (Decreto 4.339/2002), da Política Nacional de Educa-
ção Ambiental (Lei 9.795/1999) e do Pagamento por Serviços Ambientais 
(Lei 14.119/2021), além de garantir a eficiência das ações de redução das 
emissões de gases de efeito estufa, no contexto das contribuições na-
cionalmente determinadas (NDCs) do Brasil e do desenvolvimento sus-
tentável nacional.

CONCLUSÕES

Neste capítulo, apresentamos as principais causas climáticas e 
antropogênicas da degradação florestal, que ameaçam a integridade das 
florestas brasileiras. Também exploramos dados que demonstram a ca-
pacidade técnica e científica do país para apoiar e liderar ações de miti-
gação e adaptação no combate global às mudanças climáticas. Investi-
mentos na conservação da vegetação nativa, por meio de iniciativas de 
Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD+) e crédi-
tos de carbono, aliados a iniciativas de promoção da regeneração natural 
e ações de restauração florestal, no contexto do pagamento por serviços 
ambientais, constituem oportunidades reais a serem implementadas 
como estratégias de mitigação das mudanças climáticas. Para tanto, é 
fundamental a utilização de ciência e tecnologia de ponta para consolidar 
a base científica e a interface ciência-política-sociedade, bem como para 
apoiar os processos envolvidos na gestão ambiental dos biomas brasilei-
ros. Esse desafio é um dos mais importantes da atualidade, com avanços 
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significativos em políticas públicas e em ciência e tecnologia, como o país 
já demonstrou com suas capacidades e ações no passado.

Prevenir o desmatamento continua sendo um objetivo fundamental 
para estabilizar o sistema climático, preservar a biodiversidade e garan-
tir o desenvolvimento sustentável. O desmatamento é, por si só, um dos 
principais causadores das emissões de gases de efeito estufa e da perda 
de biodiversidade, além de ser um fator de diversas formas de degrada-
ção, considerando que a integridade da bacia depende da manutenção da 
cobertura florestal. A prevenção da degradação florestal também se be-
neficiará das condições necessárias para conter o desmatamento, como 
o fortalecimento da posse da terra, o fornecimento de crédito com foco 
ambiental e a oferta de alternativas sustentáveis ​​de renda e subsistên-
cia que possam mitigar as desigualdades sociais. No entanto, é evidente 
que as ações tomadas para prevenir o desmatamento não são suficien-
tes para prevenir a degradação florestal e devem ser apoiadas por outras 
intervenções, como investimentos em larga escala e treinamento para a 
transição para uma produção agrícola sem uso de fogo, técnicas de moni-
toramento e responsabilização para impedir a exploração madeireira ile-
gal e a promoção e o apoio aos mercados da bioeconomia como uma das 
alternativas para o desenvolvimento sustentável. Além disso, iniciativas 
para conter a degradação e estimular a restauração originadas no setor 
privado devem ser incentivadas por políticas públicas, como demonstra-
do pelos esforços para prevenir o desmatamento no setor de produção de 
soja na Amazônia. Todas essas ações serão beneficiadas por melhorias 
no monitoramento e na previsão da degradação das florestas tropicais.
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